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Introdução

Se as modernas sociedades industriais 
são marcadas por um intensivo processo de 
artificialização da vida social, produzindo 
crescente desconexão das atividades cotidia-
nas em relação ao mundo natural (que é re-
criado incessantemente pela ação antrópica), 
é no meio rural que as contradições inerentes 
a esse processo se mostram de forma mais 
aguda, dado que os entrelaçamentos entre 
dinâmicas das atividades produtivas prati-
cadas nesses espaços e os ciclos da natureza 
são mais diretamente percebidos e tomados 
como problemáticos. 

Apesar disso, foi apenas a partir da déca-
da de 1970, em meio à emergência de uma 
questão ambiental global, que as articulações 
entre ruralidades e meio ambiente passaram 
a ter maior centralidade no campo dos cha-
mados estudos rurais1. Estudos realizados 
em diferentes contextos nacionais, ampara-
dos em uma gama variada de matrizes teó-
ricas e disciplinares, revelaram os profundos 

1Dois importantes eventos marcaram a emergência internacional da questão ambiental na década de 1970. Um deles 
foi a divulgação do relatório The limits to growth, publicado pelo Clube de Roma, em 1972. O outro foi a realização da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, também em 1972. A Con-
ferência de Estocolmo, como ficaria conhecida, reuniu representantes de 113 países e 250 organizações ambientais.

impactos sociais e ambientais decorrentes da 
chamada modernização da agricultura pro-
movida pela revolução verde (Cleaver, 1972; 
Ruttan, 1977; Shiva, 1989; Wright, 2005). 
Em outra perspectiva, novos esforços de in-
vestigação demonstraram que as populações 
rurais empobrecidas eram também mais vul-
neráveis aos processos de degradação da na-
tureza (Sawyer, 1979; Blaikie, 1985).

A preocupação central da sociologia ru-
ral, desde a década de 1950, foi compreender 
o processo de modernização da agricultura e 
suas ligações tanto com as transformações na 
indústria (agora não apenas consumidora de 
matéria-prima agrícola, mas também forne-
cedora de implementos para o setor) quanto 
com a complexa dinâmica dos grandes cen-
tros urbanos, dependentes da produção de 
alimentos no campo. Por isso, até o final dos 
anos 1960, a maior parte das pesquisas das 
ciências sociais sobre o mundo rural era de-
dicada, sobretudo, ao tema da modernização 
(Buttel, 2001; Billaud, 2004; Jean, 2015). 
No Brasil, somavam-se a esse tema o deba-
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te sobre a migração campo-cidade e a então 
chamada urbanização do campo (Abramo-
vay, 2003; Graziano da Silva, 1996; 1999).

No início da década de 1970, a expres-
são “meio ambiente rural” passou a ganhar 
corpo, sendo problematizada pelas ciências 
sociais em termos de construção histórica 
(Alphandéry; Billaud, 2009). Ainda sob o 
signo do amplo predomínio da agricultura 
como atividade econômica, o mundo rural 
permaneceu delineado por suas tradições, 
seus quadros de sociabilidade e ordena-
mento peculiar de sua organização política. 
Mas, concernente ao meio ambiente rural, 
os estudiosos passaram a focar cada vez 
mais os problemas engendrados pela cha-
mada modernização. Nota-se que, naquele 
momento, o meio ambiente nos estudos 
rurais não se associava à então emergente 
questão ambiental.

O fim dos anos 1970 e o início dos anos 
1980 marcaram a inscrição da moderna te-
mática ambiental no campo dos estudos 
rurais. Os processos sociais envolvidos na 
produção agrícola permaneceram analitica-
mente associados à dinâmica das relações de 
classe no campo. Mas a temática ambiental 
emergiu nesses estudos como fator transver-
sal que inaugurava um novo patamar de rela-
ções entre o local e o global (Jollivet, 1998). 
Novos interesses eram forjados não apenas 
no espaço rural, mas também em relação a 
este; e novas instituições foram constituídas 
a fim de normatizar as formas de uso social 
do meio ambiente rural. Nesse movimento, 
entrava em jogo a noção de território, a favor 
das políticas de conservação da biodiversida-
de, da nova gestão dos recursos terra e água 
e de requalificação dos espaços rurais — não 
mais reduzidos à agricultura, mas problema-
tizados em função das atividades econômicas 
emergentes (Martins, 2014; Favareto, 2007; 
Schneider, 2004). A noção de território es-

tendeu-se ainda ao debate sobre identida-
des, dialogando com a construção de novas 
coletividades — na maior parte dos casos 
associadas a movimentos de base ambien-
talista, como aqueles ligados às agriculturas 
alternativas (Moreira, 2005; Brandenburg, 
2002) — e com a mudança de estatuto das 
regiões rurais no contexto da produção de 
alimentos — produção agora mais seletiva e 
territorialmente qualificada (Sacco dos An-
jos; Caldas, 2013).

O objetivo deste artigo é revisitar a pro-
dução bibliográfica que investigou as relações 
entre ruralidades e meio ambiente no âm-
bito da sociologia e de disciplinas conexas, 
num esforço de apresentação dos diferen-
tes caminhos trilhados pelos pesquisadores 
que têm se dedicado à temática nas últimas 
décadas. Particularmente, foi revisada a bi-
bliografia brasileira, sem deixar de lado seu 
diálogo estreito com o debate internacional, 
ressaltando os problemas de pesquisa, teorias 
e conceitos que animaram o debate acadêmi-
co (e também político) nesse campo. 

Para essa revisão, a estratégia adotada 
foi a de evidenciar dois diferentes eixos na 
produção acadêmica recente: a incorpora-
ção de preocupações ambientais entre pes-
quisadores associados à sociologia rural e a 
descoberta das populações que habitam os 
espaços rurais, com seus modos de vida e 
reivindicações políticas, entre pesquisado-
res dedicados à compreensão dos processos 
de mudança socioambiental na periferia do 
capitalismo contemporâneo. A primeira 
parte deste artigo, do rural ao ambiental, 
é dedicada aos avanços teóricos e analíticos 
da sociologia rural rumo aos estudos am-
bientais. Na segunda parte, do ambiental 
ao rural, é apresentada a trajetória dos es-
tudos influenciados pela ecologia política 
rumo aos temas rurais. Desse modo, foi 
possível pontuar as principais ramificações 
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desses eixos de investigação que marcam a 
intersecção dos temas rurais e ambientais 
na sociologia contemporânea.

A relação dos estudos citados neste ba-
lanço bibliográfico não seguiu um critério 
ortodoxo de demarcação das contribuições, 
com foco em periódicos específicos ou re-
des acadêmicas de pesquisa preestabelecidas. 
A própria porosidade do tema, bem como 
dos eixos analíticos que o marcam, exigiu 
a acomodação de diferentes parâmetros de 
seleção. Um importante parâmetro foi a 
circulação das contribuições nas reuniões 
científicas que deram suporte à consolidação 
da temática ruralidades e meio ambiente no 
escopo das ciências sociais. Aqui não se trata 
da apresentação dos trabalhos nas reuniões, 
mas sim da circulação de seus resultados, 
das abordagens e das perspectivas analíticas 
dos estudos nesses espaços. Nesse caso, me-
recem destaque os seminários temáticos e 
grupos de trabalho da Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais (ANPOCS) e da Sociedade Brasileira 
de Sociologia (SBS) dedicados aos estudos 
rurais e aos estudos socioambientais, desde 
o início da década de 1990; os diferentes 
grupos de trabalho da Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em Ambiente 
e Sociedade (ANPPAS), que acolheram os 
estudos rurais desde sua fundação, em 2000; 
e o grupo de trabalho Ruralidades e Meio 
Ambiente da Rede de Estudos Rurais, criado 
em seu primeiro encontro, em 2006, e ainda 
em plena atividade.

Outro critério importante adotado para 
a escolha dos trabalhos foi o potencial de 
diálogo dos estudos — situação fundamen-
tal para a consolidação do que podemos 
definir como temática na produção socioló-
gica. Esse potencial de diálogo foi observa-
do com base nos pontos de partida de cada 
eixo proposto para a estruturação da revisão 

em tela, a saber: a aproximação da questão 
ambiental, tomando como ponto de obser-
vação problemáticas da sociologia rural, e 
a aproximação dos temas rurais, tomando 
como ponto de observação problemáticas da 
ecologia política. Com esse esforço parcial, 
pretende-se apresentar apenas uma das ma-
neiras possíveis de organizar a vasta e com-
plexa bibliografia que informa e compõe a 
temática ruralidades e meio ambiente na so-
ciologia brasileira deste início de século XXI.

Sociologia: do rural ao ambiental

No campo do debate internacional 
da sociologia rural, Marcel Jollivet é reco-
nhecido como um dos primeiros autores a 
anunciar a entrada em cena da questão am-
biental nos contextos rurais de sociabilidade. 
 Parceiro e posteriormente herdeiro intelec-
tual de Henri Mendras, Jollivet, na organi-
zação da obra coletiva Du rural à l’environ-
nement, destacava que, na medida em que os 
problemas ambientais globais têm dimen-
sões que concernem ao espaço rural, e a ges-
tão desse espaço supõe a tomada em conta 
das preocupações ambientais, a maneira de 
se conceber a sustentabilidade do mundo ru-
ral tornava-se diretamente influenciada por 
representações e regramentos que também 
transcenderiam o universo simbólico das 
formações rurais (Mathieu; Jollivet, 1989). 
Tornava-se então necessário pensar, política 
e socialmente, o que o próprio autor viria a 
designar como ruralidade “pós-industrial” 
(Jollivet, 1997).

Nessa nova ruralidade, não mais deli-
mitada exclusivamente pelas fronteiras da 
agricultura, novos temas de investigação 
ganharam corpo. Entre eles, as questões re-
lativas ao desenvolvimento e à regulação so-
cioambiental possibilitaram a construção de 
novas agendas de pesquisa. Desde a década 
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de 1990, vários estudos têm destacado a ne-
cessidade de novos enquadramentos sociais 
e agrário-espaciais para a compreensão das 
transformações contemporâneas do rural 
(Marsden et al., 1995; Murdoch; Marsden, 
1994). Outros trabalhos, em convergência 
com a identificação de mudanças nas dinâ-
micas agrícola e agrária no contexto da alta 
modernidade, destacaram a expansão das 
estratégias de governança da diversidade de 
interesses econômicos e políticos que marca-
riam novos perfis de ruralidade (Goodwin, 
1998; Ray, 1998). Alguns estudos, do cha-
mado campo da sociologia da agricultura 
norte-americana, buscaram também apro-
ximar o debate sobre produção e sistemas 
alimentares da crescente demanda social por 
sustentabilidade (Buttel; Larson; Gillespie, 
1991)2. Em todos esses esforços, a transver-
salidade da temática ambiental aparecia por 
meio do pressuposto geral de que a referência 
à sustentabilidade era a base sobre a qual os 
rumos da localidade — em termos agrário, 
agrícola ou territorial — seriam socialmente 
pensados e disputados.

Essa perspectiva da sustentabilidade foi 
partilhada por vários estudiosos das rurali-
dades europeias. Articulado com a expansão 
das atividades não agrícolas, o processo de-
nominado de “novas” ruralidades naquele 
continente compreendeu estruturas com-
plexas de composição das relações entre eco-
nomia, sociedade e natureza (Kayser, 1990; 
Hervieu, 1993; Marsden, 1995; Murdoch; 
Marsden, 1994). Essa realidade, emblemáti-
ca nos territórios rurais franceses e ingleses, 
por exemplo, estimulou estudos sobre as di-
ferentes formas de composição dos tradicio-
nais interesses agrícolas com os dos demais 

2 A propósito do histórico e das características teórico-metodológicas da sociologia da agricultura norte-americana, 
ver ensaio bibliográfico de Schneider (1997).

setores sociais interessados na dinamização 
das economias regionais e na preservação 
dos recursos ecossistêmicos e das culturas 
locais  — articulando, assim, as dimensões 
agrária e ambiental desses territórios de 
modo bastante complexo (Hervieu; Pursei-
gle, 2013; Ray, 1998; Jollivet, 2001).

No Brasil, o debate sobre as mutações 
do rural foi realizado em diálogo com a re-
ferida bibliografia internacional — e, parti-
cularmente, guardando estreitos laços com 
a produção da sociologia rural francesa. 
Em larga medida, esses laços se relacionam 
com a trajetória de formação e cooperação 
que muitas pesquisadoras e pesquisadores 
brasileiros estabeleceram com universidades 
e instituições francesas de pesquisa sobre o 
rural desde a década de 1970 (Wanderley, 
2018). A despeito dos laços de formação 
e cooperação, os estudos sobre as transfor-
mações do rural contemporâneo ganharam 
cores próprias no Brasil. Na discussão em 
torno da sustentabilidade socioambiental 
dos espaços rurais, os aspectos relativos às 
especificidades locais adquiriram atenção 
da produção acadêmica. Questões como o 
estudo das regionalidades e seus potenciais 
ambientais e de mercado (Cavalcanti, 1999; 
Veiga et al., 2001; Sacco dos Anjos, 2003), a 
emergência de novas institucionalidades nas 
áreas rurais, enfrentando o histórico “vácuo” 
em termos de políticas públicas para as po-
pulações rurais (Campanhola; Graziano da 
Silva, 2000), a ênfase na particularidade dos 
laços da localidade e do contato com a na-
tureza com base no fenômeno da proximi-
dade social (Abramovay, 2003) e as relações 
da categoria território com a reestruturação 
do capitalismo contemporâneo (Schneider, 



5

2004), incluindo a importância do movi-
mento ambientalista (Brandenburg, 2002; 
Almeida, 2003), constituíram os primeiros 
apontamentos de estudos normativos e/ou 
analíticos que trouxeram novos horizontes 
para os estudos rurais no país.

Gênese da questão ambiental 
na sociologia rural brasileira

Menções à natureza e ao meio ambien-
te como expressões isoladas são encontra-
das nos trabalhos pioneiros da sociologia 
rural no Brasil. A aridez das condições de 
vida provocada pelos rigores da terra e do 
ambiente, descrita no primeiro capítulo 
d’Os  sertões (Cunha, 1982), os traços e as 
formas da natureza na chamada civilização 
do couro no sertão, abordados na primeira 
parte d’Os cangaceiros (Queiroz, 1968), e o 
ajuste ecológico nas mudanças dos modos de 
vida do caipira paulista, descritos na terceira 
parte d’Os parceiros do Rio Bonito (Candi-
do, 1964), são exemplos do aparecimento 
do meio ambiente na produção clássica da 
sociologia rural brasileira. Não obstante tais 
momentos, a aproximação decisiva da ques-
tão ambiental no escopo dos estudos rurais 
no país surgiu efetivamente com a crítica à 
tese da industrialização da agricultura, que 
animou o debate entre os estudiosos do cam-
po no curso da década de 1980.

O conceito “industrialização da agri-
cultura” tornou-se corrente nas ciências so-
ciais brasileiras para caracterizar as transfor-
mações ocorridas no processo de produção 
agrícola no país3. Se no passado a revolução 

3 Os pressupostos teóricos subjacentes ao conceito de “industrialização da agricultura” são de base marxista. Apoiam-
se, particularmente, nas discussões desenvolvidas por Karl Marx, no terceiro volume d’O Capital, sobre a não 
equivalência entre tempo de trabalho e tempo de produção. A propósito, ver Marx (1983). Para a sistematização 
desse debate no escopo da tradição marxista, passando, entre outros, por Lenin e Kautsky, ver Graziano da 
Silva (1981).

agrícola foi a responsável pela abertura do 
caminho à revolução industrial, formando 
mercados para o consumo das manufaturas, 
o desenvolvimento industrial, na segunda 
metade do século XX, foi o responsável pela 
dinâmica do desenvolvimento agrícola (Sz-
mrecsnyi, 1990). Em trabalho de referência 
sobre a questão agrária brasileira, Guimarães 
(1982) afirmou que esse período caracteri-
zou-se por dois momentos: um primeiro, 
denominado de industrialização espontâ-
nea, iniciado com o uso de tecnologias in-
cipientes, expressadas pelos adubos naturais 
(orgânicos e minerais), pelos arados e outros 
implementos operados pela força animal 
em substituição à força humana; e um se-
gundo momento, chamado de industriali-
zação dirigida, surgido com a substituição 
dos adubos naturais pelos adubos artificiais 
e da maquinaria agrícola simples por equi-
pamentos complexos, ambos provenientes 
de indústrias de grande porte, dotadas de 
alto nível tecnológico. Nesse movimento, 
a agricultura transformou-se num ramo de 
produção semelhante a qualquer segmento 
industrial, atrelando-se mais intensamente 
ao movimento geral de valorização capitalis-
ta. Seja comprando insumos industriais, seja 
produzindo matérias-primas para indústrias 
de transformação, a agricultura submeteu-se 
ao domínio do capital industrial tanto no 
que tange ao predomínio de suas relações 
sociais de produção quanto no que se refe-
re à superação dos obstáculos representados 
pela natureza ao seu processo de valorização 
(Graziano da Silva, 1981; Muller, 1989; Ka-
geyama et al., 1990).



6

No propósito de retomar as especifici-
dades da agricultura ante outras esferas de 
produção de valores excedentes, estudos do 
fim da década de 1980 ressaltavam as con-
tradições do conceito de industrialização da 
agricultura. Entre outros limites, tal conceito 
revelaria certo “otimismo” em relação à capa-
cidade do capital em superar os limites que 
a natureza impõe ao seu processo de valo-
rização na produção agrícola (Veiga, 1991). 
Ademais, reproduziria uma leitura totalizan-
te do alcance do trabalho social na agricul-
tura. Isso porque, se na indústria o trabalho 
social teria a função de transformar uma ma-
téria-prima em um novo produto, na agri-
cultura o trabalho poderia somente sustentar 
ou regular condições específicas sob as quais 
as plantas crescem e se reproduzem (Abra-
movay, 1992). A etapa de transformação 
nesse processo estaria necessariamente sob 
o comando de mecanismos orgânico-natu-
rais — fora, portanto, do exclusivo arbítrio 
social (Veiga, 1991).

No cerne desse debate, tiveram impor-
tante impacto na literatura para redimen-
sionar o conteúdo da relação agricultura-in-
dústria os conceitos de apropriacionismo e 
substitucionismo, introduzidos por Good-
man, Sorj e Wilkinson (1990). Na pers-
pectiva desses autores, a noção de apropria-
cionismo representaria um movimento de 
apropriação industrial de frações do proces-
so de produção agrícola, superando parcial-
mente as restrições ambientais, enquanto o 
substitucionismo evidenciaria um momento 
em que o produto agrícola passaria cada vez 
mais a ser substituído por produtos indus-
triais — evidência notada com o desenvol-
vimento da indústria alimentícia do fim do 
século XX. Nesse cenário, as então inovações 
biotecnológicas indicariam os novos hori-
zontes da mediação da relação capital-natu-
reza na agricultura (Valencio, 1995b).

Novas trajetórias da sociologia rural

As discussões relativas aos limites que 
a natureza imporia ao controle absoluto do 
capital industrial no processo de acumulação 
na agricultura foram acompanhadas de dife-
rentes estudos empíricos acerca das diferen-
tes implicações da revolução verde sobre as 
populações e o meio ambiente nos territórios 
rurais. Em larga medida, esses estudos ressal-
tavam a destruição das florestas e da biodiver-
sidade genética, a erosão dos solos, a conta-
minação das águas e dos próprios alimentos 
produzidos por meio do pacote intensivo de 
tecnologias química e mecânica (Romeiro, 
1998; Romeiro; Abrantes, 1981). No campo 
das ciências sociais, os estudos focalizaram os 
arranjos sociais, econômicos e políticos que 
permitiram a conformação de um cenário 
propício tanto à consolidação do moderno 
padrão agrícola quanto à conservação da 
concentrada estrutura agrária em diferentes 
regiões do país. Essa modernização conser-
vadora — ou modernização dolorosa, como 
classificara Graziano da Silva (1982) — foi 
uma das marcas das sociabilidades rurais dos 
territórios marcados pela expansão das fren-
tes de acumulação do capital industrial (Gra-
ziano da Silva, 1996; Wanderley, 2009).

Vários estudos abordaram o papel do 
Estado no estímulo ao modelo socialmen-
te excludente e ambientalmente predatório 
de modernização da agricultura nacional. 
O papel das políticas de crédito (Delgado, 
1985; 2012); a atuação do Estado não como 
árbitro abstrato, mas como agente interessa-
do, parte das lutas sociais (Palmeira, 1989); 
as trajetórias tecnológicas estimuladas pelas 
instituições de pesquisa agropecuária (Ro-
meiro, 1998); a conjuntura de sustentação 
política e legitimidade do uso intensivo de 
agrotóxicos na agricultura do Sul do país 
(Guivant, 1992); e as grandes obras estatais 
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que resultaram em arranjos fundiários ainda 
mais concentrados, somados à degradação e 
aos impactos socioambientais — tais como 
as usinas hidrelétricas nas regiões Nordeste 
(Valencio, 1995a), Sudeste (Martins, 2000) 
e Norte do país (Almeida, 2012; Castro; Hé-
bette, 1989; Magalhães Silva, 2006)4 —, são 
alguns dos temas que expandiram e dinami-
zaram eixos importantes do debate acerca da 
relação Estado, classes e capital no escopo 
da dimensão socioambiental que marcou a 
questão agrária no Brasil do fim século XX.

Do ponto de vista da organização da so-
ciedade civil, no curso da década de 1980, as 
entidades de representação sindical incorpo-
raram fragmentos da pauta ambientalista em 
formação. Conforme revelou Brandenburg 
(2005), em 1985, a Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores Rurais (CONTAG) 
questionou, em seu 4º Congresso Nacional, 
as modernas técnicas de produção agrícola, 
tendo em vista seus altos custos e suas incer-
tezas ambientais. No evento, foi aprovada a 
proposição do resgate das técnicas de produ-
ção financeiramente mais acessíveis e de uso 
comum, como a ampliação da aplicação de 
matéria orgânica ao solo, o controle biológi-
co e a rotação de culturas.

No contexto pós-Constituição de 1988, 
alguns estudos buscaram identificar a incor-
poração da questão ambiental por parte das 
organizações e movimentos sociais do cam-
po. Nesse esforço, Scherer-Warren (1989; 
1996) identificou as atuações do Movimento 
dos Pequenos Agricultores Familiares Atin-
gidos por Barragens, do movimento indíge-
na na luta pelo direito de posse de suas terras 

4 A propósito dos estudos sobre os impactos sociais e ambientais da construção de usinas hidrelétricas no país, há 
um vasto repertório de trabalhos publicados desde a década de 1980. Esses trabalhos vão desde a pioneira análise 
socioantropológica de Sigaud (1986) e marcam fortemente a produção do campo da sociologia ambiental, com 
estudos como os de Zhouri e Oliveira (2007), por exemplo. A propósito da trajetória desses estudos, ver Fleury, 
Almeida e Premebida (2014).

e do movimento dos seringueiros em defesa 
da preservação de sua modalidade de extrati-
vismo na Amazônia. 

É notório que os estudos rurais dedica-
dos aos impactos socioambientais da moder-
nização conservadora da agricultura no país 
adquiriram maior ênfase social e política no 
início da década de 1990 (Acselrad, 2010). 
Isso em razão da realização da Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, em 
junho de 1992. A conferência, que veio a ser 
conhecida como Rio 92, definiu, em vários 
níveis, a consolidação da questão ambiental 
nas agendas social, política e científica no 
Brasil. Também influenciou em larga medi-
da as estratégias de atuação do movimento 
ambientalista e reforçou pautas concernentes 
à sustentabilidade nos territórios rurais do 
país (Brandenburg, 2005; Rozendo, 2011).

Sob o impacto desse debate político mais 
amplo, o tema agricultura e sustentabilidade 
emergiu com forte viés interdisciplinar, colo-
cando em diálogo — ou confronto, a depen-
der do enfoque — campos de saberes como 
a agronomia, geografia, ecologia, economia 
e a própria sociologia rural. Muito embora a 
expressão “sustentabilidade” trouxesse consi-
go uma evidente conotação cultural (Carnei-
ro, 2014), foi notório o alcance das leituras 
técnicas e normativas que terminaram por 
marcar a temática. No escopo das ciências 
sociais, em particular, o tema expressou em-
bates políticos acerca das aproximações entre 
agricultura familiar e biodiversidade, com 
confrontos entre os preservacionistas radi-
cais e as concepções essencialistas do baixo 
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impacto ambiental das chamadas “comuni-
dades tradicionais” — notadamente comu-
nidades caiçaras, sitiantes, roceiros, ribeiri-
nhos, comunidades quilombolas, pescadores 
artesanais e grupos extrativistas e indígenas. 
Como bem apontaram Carneiro e Danton 
(2012), essas disputas tiveram impacto im-
portante nos modos como a ciência veio 
informar o campo das políticas públicas. 
Ademais, a própria noção de sustentabilida-
de poderia servir como reforço à exclusão da 
agricultura familiar, na medida em que im-
putaria exigências adicionais a um segmento 
dos territórios rurais historicamente manti-
do ao largo da assistência social e de políti-
cas públicas efetivas para o desenvolvimento 
rural (Moreira, 2007).

O amplo tema da agricultura alternativa5 
também adquiriu espaço nos estudos das ciên-
cias sociais (Guivant, 1995; Giuliani, 1997). 
No contexto do sul do país, Almeida (1999) 
apontou como, para além de sistemas produti-
vos, as alternativas de agricultura expressavam 
complexos sistemas culturais e ideológicos 
justificadores de modos de vida e de trabalho. 
Essas alternativas se construíram inicialmen-
te por meio da atuação de organizações não 
governamentais, movimentos sociais e da pró-
pria ação técnica. Brandenburg (1999), por 
sua vez, aprofundou os estudos sobre as alter-
nativas agroecológicas ante a homogeneização 
técnica representada pela revolução verde. 
Também, nesse caso, a agroecologia foi pro-
blematizada com base na construção de novos 
sujeitos e novas identidades no campo.

Desdobramentos do debate sobre agri-
culturas alternativas e, principalmente, em 
torno da agroecologia — em meio à críti-
ca ao modelo conservador e ecologicamente 

5 Para as diferenças da noção de agricultura alternativa em diferentes contextos nacionais — particularmente no 
Brasil, na França e na Alemanha —, ver Brandenburg (2002).

destrutivo da modernização da agricultura 
brasileira — tiveram espaço, a partir da dé-
cada de 2000, com a realização de diferentes 
estudos de caso, sobretudo nas Regiões Sul 
e Nordeste do país (Schmitt, 2001; San-
tos et  al., 2014; Paulino; Gomes, 2015). 
 Inicialmente, esses estudos se mantiveram 
articulados aos debates sobre as novas identi-
dades sociais no campo, mobilizadas por va-
lores como os do ambientalismo e do femi-
nismo na esfera agroecológica (Lima; Jesus, 
2017). Dilemas na construção de diferentes 
leituras ideológicas e enfoques identitários 
(Almeida, 2003) e a relação entre sindicalis-
mo e ambientalização/ecologização da agri-
cultura familiar (Picolotto, 2012; Picolotto; 
Brandenburg, 2015) também passaram a ser 
investigados. A incorporação da problemá-
tica ambiental pelo Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra (MST) (Borsatto; 
Carmo, 2013; Borges, 2010), bem como o 
surgimento de suportes de políticas públicas 
para a criação de assentamentos agroecoló-
gicos de reforma agrária, veio reposicionar 
a perspectiva das classes sociais nos estudos 
sobre a agroecologia (Scopinho, Gonçalves; 
Melo, 2016; Lopes et al., 2015).

Na esteira da expansão dos complexos 
agroindustriais no país, vários estudos, a 
partir dos anos 2000, analisaram a teia de 
relações que marcaram os interesses e arti-
culações entre propriedade da terra e capital 
industrial no momento de crescente regula-
ção ambiental da exploração de ecossistemas 
rurais. Os casos dos impactos socioambien-
tais da agroindústria sucroalcooleira (Assis, 
2016; Silva; Verçoza; Bueno; 2013; Silva; 
Martins, 2010) e da monocultura da soja 
(Miranda; Gomes, 2013) tornaram-se refe-
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rências incontornáveis para o debate sobre a 
radicalização da revolução verde e seus im-
pactos no acesso à terra e no ritmo da de-
gradação dos recursos naturais no campo. 
Na  década de 2010, a implementação do 
novo Código Florestal brasileiro trouxe a 
público o potencial de articulação e pressão 
política da chamada elite ruralista do país. 
A redução dos limites mínimos das áreas de 
reserva legal e da extensão das áreas de prote-
ção permanente — com impactos decisivos 
sobre as áreas de mata ciliar —, bem como 
o modo de institucionalização do Cadas-
tro Ambiental Rural (CAR), evidenciou de 
modo inconteste seu impacto disfuncional 
em relação à terra e sua contribuição para a 
insegurança alimentar (Sauer; França, 2012).

Além dos temas diretamente ligados à 
agricultura, a incorporação da questão am-
biental no espectro da sociologia rural tam-
bém deu conta de importantes mudanças 
institucionais que passaram a influir sobre as 
relações de propriedade e sobre as formas de 
uso dos recursos ecossistêmicos no campo. 
Este é o caso, por exemplo, da emergência 
das novas institucionalidades dedicadas à 
gestão participativa (ou governança) dos 
processos de desenvolvimento rural susten-
tável. Com a proliferação das arenas parti-
cipativas de gestão pública pós-Constituição 
de 1988 (Avritzer, 2002; Dagnino, 2002), a 
formação e a dinâmica de diferentes moda-
lidades de conselhos de gestão territorial no 
campo tornaram-se um importante objeto 
de investigação. Em particular, os conse-
lhos de desenvolvimento rural sustentável 
(grande parte dos quais criados em escala 
municipal) passaram a ser estudados pelas 
perspectivas do debate sobre políticas pú-
blicas (Favareto; Demarco, 2009; Mattei, 
2010), das heterogeneidades territoriais e da 
expressão das mudanças demográficas e de 
morfologia social dos territórios rurais nessas 

arenas (Abramovay, 2001; Marques, 2009) e 
das assimetrias de poder nelas incorporadas 
e/ou consolidadas (Martins, 2005; 2009). 

Também no contexto das novas institu-
cionalidades socioambientais, o surgimento 
de diferentes espaços de governança ambien-
tal em territórios rurais demandou esforços 
renovados de investigação. Conselhos de 
meio ambiente e comitês e consórcios de ba-
cias hidrográficas, por exemplo, tornaram-se 
objetos de estudos voltados às disputas de 
classes e grupos sociais pela primazia no uso 
de recursos ambientais específicos, com forte 
preferência pelos conflitos em torno da terra 
e da água. Esses estudos abrangeram empiri-
camente as Regiões Sul e Sudeste (Arbarot-
ti, 2018; Martins, 2006, 2007; Gonçalves, 
2009; Silva, 2017). 

Por fim, ainda no âmbito das novas for-
mas de regulação socioambiental, os estudos 
sobre agricultura familiar em áreas de prote-
ção ambiental e unidades de conservação es-
treitaram seus diálogos com a sociologia rural 
nos últimos 15 anos. Conforme se discutirá 
a seguir, embora o arcabouço analítico des-
ses estudos no Brasil tenha suporte enraizado 
nos campos da sociologia ambiental e da eco-
logia política, a problematização de alguns de 
seus temas segue uma aproximação crescente 
com categorias tradicionais dos estudos ru-
rais — entre as quais as noções de campesi-
nato, propriedade e uso social da terra.

Do ambiental ao rural

Da mesma forma que a sociologia rural 
passou a incorporar, a partir da década de 
1980, a temática ambiental a seus esforços de 
interpretação do mundo rural no Brasil, os 
esforços de incorporação de perspectivas am-
bientais às ciências sociais no país, nessa mes-
ma época, representaram outra vertente de 
aproximação entre essas duas dimensões, na 
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medida em que muitos dos objetos que pas-
sam a ser priorizados nessas investigações (ve-
tores de degradação da natureza, conservação 
da biodiversidade, conflitos socioambientais, 
gestão de recursos naturais) conectam-se di-
retamente aos espaços e às populações rurais. 

Como esses pesquisadores adotaram 
outro ponto de partida, seus trabalhos in-
troduziram no debate diferentes perspectivas 
teóricas, conceitos e problemáticas de pesqui-
sa. Esse é um campo também marcado pelo 
diálogo entre disciplinas acadêmicas, com 
pesquisadores de diversas áreas de conheci-
mento, muitas vezes ligados a programas de 
pós-graduação interdisciplinares, que passam 
a liderar as pesquisas sobre temas ambientais6.

Por esse motivo, foi difícil restringir o 
balanço desta seção, que trata da influência 
dos estudos ambientais sobre os estudos ru-
rais, a uma única disciplina, no caso, a socio-
logia. Apesar disso, alguns recortes tiveram 
de ser feitos. Decidiu-se priorizar, entre as 
abordagens “ambientalizadas”, a perspectiva 
da ecologia política, em virtude da expressiva 
quantidade de trabalhos acerca dos espaços 
rurais brasileiros que inspirou, direta ou in-
diretamente, bem como em virtude da pro-
ximidade crítica que mantém com a melhor 
tradição da sociologia rural brasileira. 

Ecologia política: incorporando 
as desigualdades de poder

As origens da ecologia política, a partir da 
década de 1970, estão ligadas, principalmen-
te, a pesquisas realizadas nos espaços rurais7 
dos países e regiões do sul global (Zimmerer; 

6 Entre outros exemplos, é possível destacar o Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS) da Universidade de 
Brasília e o Núcleo de Altos Estudos Amazônicos (NAEA) da Universidade Federal do Pará.

7 Há, na literatura, inúmeros esforços de produzir uma ecologia política mais diretamente conectada com temas 
propriamente rurais, seja uma ecologia política do campesinato (Anderson, 1994), seja de formas de agricultura 
(Jansen, 1998), seja de produtos/commodities agrícolas (Miranda, 2011).

Basset, 2003; Bryant; Bailey, 2005; Robbins, 
2012). Esse fato é significativo, quando se 
sabe que outras abordagens “ambientaliza-
das” das ciências sociais, como a sociologia 
ambiental e a modernização ecológica (com 
a ênfase sobre a noção de risco), foram cons-
truídas majoritariamente com base em situa-
ções empíricas comuns aos espaços urbanos/
industriais dos países do norte global (Buttel; 
Taylor, 1992; Fisher; Freudenburg, 2001). 

Um dos primeiros usos do termo eco-
logia política foi feito pelo antropólogo Eric 
Wolf, em 1972, assumindo o pressuposto de 
que relações de poder medeiam as relações 
entre seres humanos e ambiente. Ao colo-
car o poder no centro das análises, os pra-
ticantes da ecologia política recusavam as 
ecologias apolíticas, focadas em problemas 
de adaptação ao ambiente, sem considerar 
as desigualdades estruturais que moldam as 
relações que os seres humanos estabelecem 
com a natureza (Biersack, 2006; Robbins, 
2012). Em pesquisa realizada em duas vilas 
camponesas nos alpes italianos, Cole e Wolf 
(1999) procuraram tratar a dimensão eco-
lógica não apenas em termos da utilização 
cultural de um ambiente particular (como 
proposto pela antropologia ecológica), mas 
interagindo com forças geradas pela econo-
mia política mais abrangente. Buscavam, as-
sim, maneiras de descrever processos pelos 
quais grupos étnicos se formavam e se repro-
duziam pela sua imersão em “campos de re-
lações de poder” (Cole; Wolf, 1999, p. xvi). 
Circunstâncias sociais, culturais e políticas, 
portanto, devem ser consideradas, ao mesmo 
tempo que é necessário descrever e explicar 
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as interconexões entre microcosmo e macro-
cosmo, comunidade e ações estatais. 

Esse programa inicial, muito mais do 
que definir um campo integrado teórica e 
metodologicamente, informa um conjunto 
de pressupostos assumidos por pesquisadores 
de áreas como a geografia, antropologia, estu-
dos sobre desenvolvimento, sociologia, histó-
ria, entre outras, em sua busca por desvelar os 
mecanismos e as desigualdades de poder asso-
ciados às formas de acesso, uso e gestão de 
recursos e ambientes, em processos contínuos 
de mudança socioambiental. Bryant e Bailey 
(2005) ressaltam a premissa comum aos es-
forços de pesquisa no campo da ecologia po-
lítica: que os processos de mudança ambien-
tal e as condições ecológicas são o produto do 
processo político. Ao longo do tempo, como 
informa Robbins (2012), as análises inspi-
radas pela ecologia política têm substituído 
o foco inicial nos processos de degradação 
ambiental causados pela ação antrópica por 
uma abordagem que enfatiza os processos de 
constituição de espaços socioambientais, por 
meio da interação de diferentes grupos hu-
manos e destes com atores não humanos. 

Se os estudos inspirados pela ecologia 
política priorizaram, inicialmente, a análi-
se das relações entre projetos de desenvol-
vimento e degradação socioambiental, os 
pesquisadores vinculados a essa abordagem 
têm sido críticos também das respostas po-
líticas formuladas por governos nacionais 
e regionais, movimentos ambientalistas e 
setores privados voltados à conservação da 
biodiversidade ou à mitigação dos impactos 
ambientais das atividades econômicas ao não 
considerarem os efeitos diferenciais de ações 
de proteção da natureza ou de regulação am-
biental dos comportamentos humanos sobre 
diferentes grupos sociais. 

Robbins (2012, p. 19-20), seguindo 
Bryant e Bailey (2005), lista três pressupos-

tos principais e interconectados da ecologia 
política: custos e benefícios associados a pro-
cessos de mudança ambiental são desigual-
mente distribuídos; assim, são reforçadas 
ou reduzidas desigualdades sociais e econô-
micas, aproximando a ecologia política de 
abordagens como as da injustiça e do racis-
mo ambiental; o que impacta a distribuição 
de poder entre os diferentes atores. A lite-
ratura inspirada pela ecologia política pode 
ser organizada em torno do que Robbins 
(2012) chamou de “cinco narrativas domi-
nantes”: estudos que tratam de processos de 
degradação ambiental e marginalização de 
populações diretamente afetadas; pesquisas 
que analisam criticamente os esforços de 
conservação e controle do acesso e uso dos 
recursos e ambientes; investigações sobre a 
emergência de conflitos ambientais e como 
expressam desigualdades de classe, de gêne-
ro, raciais e étnicas; trabalhos que relacionam 
temas ambientais e identitários, conectando 
modos de vida e formas sociais de apropria-
ção da natureza; e pesquisas, mais recentes, 
que exploram as conexões entre atores políti-
cos e atores não humanos. 

A abordagem da ecologia política, ao 
longo do tempo, tem incorporado conceitos 
e teorias formuladas em campos de conhe-
cimento afins, como os estudos sobre recur-
sos e propriedade comum, o debate sobre 
a produção social dos desastres, as relações 
entre conhecimento e poder, entre outros. 
Mesmo sendo muitas vezes criticada por en-
fatizar excessivamente as questões relativas às 
desigualdades de poder e à ação política dos 
grupos sociais em detrimento da apreensão 
das dinâmicas ecológicas (Walker, 2011), a 
ecologia política tem tido grande influência 
na ação de movimentos sociais que organizam 
as populações mais vulneráveis aos processos 
de degradação ambiental, o que Alier (2007) 
chamou de “o ecologismo dos pobres”, e na 



12

compreensão de que conflitos ambientais são, 
fundamentalmente, conflitos distributivos. 

A ecologia política anglófona  
produzida sobre o Brasil

A partir da década de 1980, dezenas de 
trabalhos são publicados em inglês, sob ins-
piração da ecologia política, tendo o Brasil, e 
particularmente a Amazônia, como locus de 
investigação empírica (Bunker, 1985; Hecht, 
1985; 1993; Hecht; Cockburn, 2010; Cha-
pman, 1989; Schmink; Wood, 1987; 1992; 
Moran, 1993; Walker; Moran; Anselin, 
2000; Hoelle, 2011). Esses pesquisadores, a 
maioria vinculada a universidades america-
nas, vão estabelecer laços com pesquisadores 
brasileiros, e seus trabalhos influenciarão a 
produção acadêmica no Brasil.

Stephen Bunker fez a pesquisa que re-
sultou em Underdevelopment the Amazon no 
período em que atuou como professor visi-
tante no NAEA/UFPA, entre 1975 e 19788, 
após ter investigado programas de desenvol-
vimento rural implementados em Uganda, 
na África Oriental e na Guatemala, na Amé-
rica Central. A obra, nas palavras do próprio 
Bunker (1985, p. 1), abordou as formas pelas 
quais 350 anos de diferentes economias ex-
trativas na Amazônia enriqueceram as classes 
dominantes, enquanto empobreceram pro-
gressivamente a região como um todo, desta-
cando as incapacidades de o moderno Estado 
nacional evitar a destruição de comunidades 
humanas e do ambiente natural. 

8 Nesse período, Bunker estabeleceu relações com Joe Foweraker, Marianne Schmink, Susanna Hecht, Charles 
Wood e Dennis Mahar, que também realizavam suas pesquisas de campo na Amazônia, em temas próximos ao 
dele e partindo de premissas partilhadas (Bunker, 1985, p. 10-11).

9 Ao criticar a opção pelo extrativismo como meio para se alcançar o desenvolvimento, a obra de Bunker marca o 
debate entre defensores e críticos do extrativismo na Amazônia, debate que não se esgotou, ainda que estratégias 
baseadas em economias extrativistas tenham sido defendidas tanto pelos movimentos ambientalistas quanto por 
organizações ligadas às populações tradicionais amazônicas, influenciando também pesquisadores que trabalham 
com essas populações.

Em Underdevelopment the Amazon, 
Bunker (1985, p. 142) afirma que os pro-
gramas de desenvolvimento rural na Ama-
zônia responderam aos interesses da classe 
dominante em detrimento das populações 
camponesas, seja das áreas de ocupação mais 
antiga, seja das áreas de colonização dirigida, 
contribuíram para reduzir os custos do tra-
balho das indústrias extrativas e minimizar 
as tensões geradas pela distribuição desigual 
da terra em outras regiões do país. Esses pro-
gramas foram descontínuos e inadequados 
do ponto de vista dos camponeses, permiti-
ram a exploração desses grupos sociais pelas 
classes dominantes e não levaram em conta 
os efeitos destrutivos das ações planejadas 
sobre a vida dos camponeses e sobre os ecos-
sistemas amazônicos. 

Mais do que descrever os processos que 
levaram ao aumento acelerado do desma-
tamento da Amazônia na década de 1970, 
Bunker (1985) elabora uma teoria alterna-
tiva ao paradigma da modernização, enfati-
zando a transferência de recursos e energia 
das economias extrativistas para as produ-
tivas (baseadas na indústria e agricultura). 
Esse fluxo aumenta a complexidade e o po-
der das economias produtivas e empobre-
ce, social e ecologicamente, as extrativistas. 
 Assim, os esforços de desenvolvimento ba-
seados em economias extrativistas produzi-
riam, ao final, subdesenvolvimento e degra-
dação ambiental (Urban, 1986)9. 

Enquanto Bunker (1985) analisou as 
economias extrativistas para explicar o sub-
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desenvolvimento da Amazônia, com im-
pactos negativos sobre populações rurais e 
florestas, um conjunto maior de trabalhos 
tomou como objeto de investigação a rápida 
conversão de florestas em pastagens para a 
criação de gado (Hecht, 1985; 1993; Hecht; 
Cockburn, 2010; Schmink; Wood, 1987; 
1992; Moran, 1993; Walker; Moran; Anse-
lin, 2000; Hoelle, 2011). Nessa literatura, as 
políticas de desenvolvimento rural adotadas 
ao longo das décadas de 1970 e 1980 foram 
objeto de investigação e integradas a mode-
los alternativos de explicação da degradação 
ambiental, problematizando a abordagem 
malthusiana da tragédia dos comuns, mas 
também as explicações fundadas no atraso 
tecnológico ou as narrativas dependentistas, 
que associavam desmatamento à produção 
de commodities para o mercado internacional 
(Hecht, 1985). Moran (1993) recusou, espe-
cialmente para o caso da Amazônia brasilei-
ra, a associação entre desmatamento e cres-
cimento populacional, tão cara aos modelos 
malthusianos. 

A ecologia política compõe-se, assim, 
da inserção da questão ambiental na econo-
mia política do desenvolvimento amazôni-
co (Hecht, 1985; Schmink; Wood, 1987). 
O  desmatamento torna-se não apenas um 
tema ambiental, mas um fenômeno rela-
cionado à dominação de classe, ao papel do 
Estado na promoção da acumulação privada 
e da ideologia no discurso público das agên-
cias ligadas ao planejamento do desenvolvi-
mento. Em suma, processos econômicos e 
políticos são percebidos como determinantes 
das formas de exploração de recursos natu-
rais na fronteira amazônica.

No lugar da ênfase sobre o extrativismo 
como meio de produzir valor com base na 
exploração da terra e dos recursos naturais, 
Hecht (1985; 1993) associou o desmata-
mento à capacidade de certos grupos de fa-

zer dinheiro pelo uso especulativo da terra, 
cuja propriedade permite também capturar 
rendas institucionais por meio dos créditos 
e subsídios vinculados às políticas de desen-
volvimento rural na Amazônia. Criar gado 
era o meio de adquirir grandes proprie-
dades, numa fronteira agrícola aberta, em 
que subsídios governamentais estimularam 
a criação de um mercado especulativo de 
terras. Hecht (1985, p. 680) concluiu que a 
produtividade da terra se tornara secundária, 
já que a terra em si era a commodity: “Se a 
produtividade da terra tem pouca importân-
cia, precauções no manejo do solo  tornam-se 
irrelevantes e a degradação ambiental é o re-
sultado inevitável” (Hecht, 1985, p. 680). 

Com o aprofundamento do debate, a 
ampla disseminação da pecuária entre pe-
quenos proprietários leva à necessidade de 
expandir os modelos explicativos. Walker, 
Moran e Anselin (2000) defenderam que, 
em áreas com grande migração interna de pe-
quenos produtores, o desmatamento deve-se 
mais à disponibilidade de mão de obra con-
tratável do que à força de trabalho familiar e 
ao capital físico que se encontra à disposição 
dos pequenos pecuaristas.  Hoelle (2011) ad-
vogou pela ampliação dos modelos analíticos 
da pecuária na Amazônia, incluindo a dis-
seminação de construções culturais positi-
vas em torno da atividade, a influência das 
relações socioeconômicas entre diferentes 
grupos sociais – não apenas de conflito, mas 
também de cooperação – e as condições eco-
nômicas que tornaram a pecuária mais com-
petitiva na região do que atividades agrícolas 
ou extrativas. 

Alguns temas emergiram no contex-
to do debate sobre a relação entre pecuária 
e desmatamento na Amazônia, temas estes 
que depois exerceram grande repercussão 
nos trabalhos dos anos 2000: a destruição 
da floresta tropical não seria apenas um pro-
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blema para a natureza, mas também para as 
populações cujos modos de vida estão liga-
dos à floresta e que são pressionadas, por 
meio de conflitos muitas vezes violentos, a 
abandonar seus territórios (Hecht, 1993; 
Schmink; Wood, 1992; Fearnside, 1997); 
ao mesmo tempo que a organização política 
dessas populações abriu espaço ao exercício 
do que Hecht e Cockburn (2010) chamaram 
de “cidadania insurgente”, a reivindicação 
de direitos pelos variados grupos margina-
lizados dos espaços rurais brasileiros passou 
a estar associada a seu papel na proteção da 
natureza.

Ainda que, no contexto dos anos 1980, 
grande atenção tenha sido dada ao tema do 
desmatamento, a ecologia política inspirou 
estudos a respeito da sobre-exploração dos 
recursos pesqueiros na Amazônia. No esfor-
ço de apreender os fatores que ameaçavam os 
estoques pesqueiros amazônicos, Chapman 
(1989) ressaltou outros temas que também 
se tornaram centrais ao debate posterior no 
Brasil: privatização das propriedades comu-
nais; marginalização das populações rurais 
pobres e aumento da pobreza; e desorgani-
zação dos controles comunitários sobre os 
recursos naturais como efeito das transfor-
mações sociais e econômicas em curso. 

A literatura anglófona produzida a par-
tir da década de 1980 sobre processos de 
mudança ambiental no Brasil exerceu forte 
influência entre pesquisadores brasileiros 
que deram continuidade à agenda de pesqui-
sa acerca dos efeitos negativos (em termos 
de degradação ambiental e desorganização 
dos modos de vida das populações que ha-
bitam os espaços rurais) da ação de agências 
governamentais e do grande capital privado 
associados a projetos de desenvolvimento e 
construção de infraestruturas. Os modelos 
descritivos e explicativos mobilizados nessa 
literatura, partindo dos pressupostos da eco-

logia política, permitiram não apenas revelar, 
mas também dar significado a centenas de 
conflitos relativos ao uso e à apropriação de 
recursos e ambientes que envolvem popula-
ções rurais no país. 

A ecologia política praticada 
por pesquisadores brasileiros

A literatura que direta ou indiretamente 
se inspira na ecologia política para tratar a 
questão ambiental no Brasil é diversificada e 
crescente. Aqui decidimos repertoriar algu-
mas das investigações que, mesmo partindo 
de preocupações ambientais, tomam o mun-
do rural como lugar de pesquisa e problema-
tização, aportando novas questões à tradição 
da sociologia rural brasileira. Como já men-
cionado, decidimos incluir trabalhos que fo-
ram produzidos por pesquisadores de áreas 
conexas, como a geografia e os estudos sobre 
desenvolvimento, mas que contribuem com 
a reflexão sociológica. 

Organizamos essa produção em torno 
de quatro eixos principais: 
• as pesquisas que deram continuida-

de aos esforços de investigação sobre 
as relações entre expansão da fronteira 
agrícola, especialmente nos cerrados e 
na Amazônia, políticas e projetos de de-
senvolvimento e processos de mudança 
ambiental, em meio a mudanças fundiá-
rias e esforços de modernização socioe-
conômica; 

• trabalhos que lidaram com a inserção de 
temas ambientais nos conflitos agrários; 

• investigações sobre as formas de apro-
priação e uso dos recursos naturais, 
particularmente aqueles relacionados ao 
tema dos commons (os chamados recur-
sos comuns, apropriados coletivamente); 

• as pesquisas que refletiram sobre o im-
pacto das políticas ambientais sobre po-
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pulações rurais, especialmente a criação 
de unidades de conservação. 

Essa classificação é arbitrária, já que nas 
situações empíricas esses temas muitas vezes 
aparecem interconectados. Analiticamen-
te, porém, permite acessar alguns dos princi-
pais temas do debate que conecta ambientes 
e espaços rurais, mesmo sem trazer uma re-
visão exaustiva da produção acadêmica bra-
sileira sobre essas temáticas.

Expansão da fronteira 
agrícola, desenvolvimento 
e mudança socioambiental

Se o desmatamento na Amazônia ao 
longo das décadas de 1970 e 1980 esteve 
relacionado à atividade pecuária, a literatura 
mais recente tem dado ênfase à ocupação de 
terras florestadas no cerrado e na Amazônia 
para a produção de commodities agrícolas 
para abastecimento do mercado internacio-
nal (Verburg et  al., 2014; Miranda, 2011), 
associadas a programas governamentais de 
constituição de infraestruturas produtivas, a 
incentivos fiscais e a políticas macroeconô-
micas. O avanço do agronegócio nessas re-
giões tem reforçado o poder político do setor 
e, mais recentemente, confrontado políticas 
ambientais e de reconhecimento do direito 
à terra das populações tradicionais que ocu-
pam os espaços rurais. 

Castro (2005) chama a atenção para a 
necessidade de considerar analiticamente a 
racionalidade e as motivações de diferentes 
grupos sociais com base na análise do que 
chamou de “estratégias socioespaciais” dos 
“agentes econômicos presentes nas novas 
áreas de fronteiras”, num contexto de inte-
gração entre local e global. Em outro traba-
lho, Castro (2012) analisa as relações entre 
“políticas desenvolvimentistas” e “dinâmicas 

socioterritoriais” no espaço transnacional da 
Pan-Amazônia. Assim, segue uma tendência 
recente de realizar análises que não estejam 
restritas às fronteiras nacionais, de modo 
que revelem dinâmicas que operam em es-
calas internacionais, especialmente fronteiri-
ças, que resultam de políticas econômicas e 
projetos de infraestrutura empreendidos em 
diferentes países da América do Sul. 

A produção energética na Amazônia 
também tem sido objeto de estudos. Seja o 
cultivo de espécies vegetais para produção de 
biodiesel ou agrocombustíveis (Laschefski, 
2010; Nahum; Santos, 2018), seja, principal-
mente, a análise dos impactos socioambien-
tais da implantação de grandes hidrelétricas 
na região (Fleury; Almeida, 2013). Assim, as 
relações entre desenvolvimento, ocupação da 
fronteira e processos de mudança socioam-
biental incorporam sistematicamente no-
vos temas, dado que a pauta dos programas 
desenvolvimentistas é atualizada por novos 
contextos geopolíticos e econômicos. 

Outro exemplo de atualização dos te-
mas de investigação é a crescente produção 
sobre as relações entre mudança climática, 
desenvolvimento e populações rurais (Lin-
doso et al., 2014; Kirsch; Schneider, 2016; 
Martins; Guivant, 2017). Nesse debate, te-
mas como a vulnerabilidade das populações 
rurais ao aquecimento global e a ameaça à 
segurança alimentar têm sido mobilizados. 

Outra linha de investigação aborda a 
relação entre desenvolvimento e mudança 
socioambiental, com base no que Cunha e 
Silva (2012) denominaram de estratégias de 
ecoagroinovação, referindo-se a inovações 
agronômicas que buscam promover o de-
senvolvimento rural por meio de insumos 
da natureza. Os autores empreenderam 
uma investigação acerca da introdução da 
algaroba, espécie nativa dos Andes, no se-
miárido nordestino na década de 1940, em 
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projetos de reflorestamento e para oferta 
de forragem aos rebanhos bovinos. Ao em-
preenderem uma ecologia política da al-
garoba, revelaram como a mobilização de 
poderes e saberes impacta o ambiente, num 
caso em que a algaroba tem sido denuncia-
da como espécie invasora, mas, ao mesmo 
tempo, é apropriada pelas populações rurais 
e por processos socioeconômicos regionais 
(Cunha; Silva, 2012). Em outra pesquisa, 
também realizada no semiárido nordestino, 
Cavalcanti (2012) analisou o desenvolvi-
mento do “algodão naturalmente colorido” 
e a mobilização de populações rurais por 
pesquisadores da EMBRAPA para seu cul-
tivo, criando redes sociotécnicas com base 
em esforços de ecoagroinovação. 

Ambientalização dos conflitos agrários

No começo da década de 2000, ganha 
força, no Brasil, a temática dos conflitos 
ambientais, inspirada pela ecologia política. 
Duas coletâneas foram muito influentes na 
sistematização dos diferentes estudos sobre a 
emergência de conflitos ambientais no país 
(Acserald, 2004; Zhouri; Laschefski, 2010), 
incluindo, de um lado, pesquisas que lida-
ram diretamente com conflitos envolvendo 
populações rurais e, de outro lado,  empresas 
mineradoras, agronegócio e monocultivos 
florestais, indústrias intensivas no uso da 
água, empreendimentos hidrelétricos, car-
cinicultura, entre outras atividades10. Mas é 
com a publicação do artigo de Leite Lopes 
(2006), que analisou o processo de ambien-
talização dos conflitos sociais, ressaltando 
a emergência da questão ambiental como 

10 A revisão da literatura sobre o tema dos conflitos ambientais realizada por Fleury, Barbosa e Sant’Ana Júnior 
(2017) é importante ponto de partida para futuras investigações sobre a temática, em que ressaltam a variedade 
de conflitos: grandes projetos de investimento/infraestrutura; processos judiciais; demarcações de territórios de 
populações tradicionais; entre outros.

nova questão social e pública (fonte de le-
gitimidade e argumentação em diferentes 
situações de conflito), que se desenvolve-
ram, mais especificamente, análises sobre a 
ambientalização dos conflitos agrários ou, 
como definiu Anaya (2014), “conflitos am-
bientais territoriais”. 

Muitos movimentos sociais do campo 
incorporaram, nas últimas décadas, a ques-
tão ambiental à sua pauta de reivindicações. 
Assim, conflitos fundiários envolvendo a 
luta pela terra passaram a adotar a retórica 
ambiental como instrumento de mobili-
zação e visibilidade política. Desse modo, 
a ambientalização dos conflitos agrários 
(Fleury; Almeida, 2009; Anaya, 2014; Coe-
lho; Cunha; Wanderley, 2010; Porro et  al., 
2017) torna-se tanto objeto de investigação 
acadêmica como de reflexão sobre as estraté-
gias de luta social dos movimentos sociais.

Um aspecto a ser ressaltado é que a am-
bientalização dos conflitos agrários não ocor-
re sem contradições, na medida em que con-
quistas territoriais passam a ser fortemente 
reguladas por mecanismos de conservação 
da natureza. Novas atividades são propostas, 
como o manejo florestal comunitário ou os 
sistemas agroflorestais (Porro et  al., 2017), 
que moldam as práticas produtivas das po-
pulações rurais, geram novos conflitos no 
interior dos próprios movimentos sociais e 
criam constrangimentos adicionais às deci-
sões acerca do uso do solo e da exploração de 
recursos naturais nos territórios demarcados 
pelo poder público como resultado das con-
quistas sociais das lutas socioambientais.

Mais recentemente, no contexto de 
emergência de uma “crise hídrica” em dife-
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rentes regiões do país, a temática do acesso 
à água nos espaços rurais tem sido também 
ressaltada como fonte de conflitos ambien-
tais (Castro; Silva; Cunha, 2017). O papel 
do Estado na oferta e na regulação do acesso 
à água em comunidades rurais é uma impor-
tante questão emergente, ampliando o deba-
te acerca dos direitos territoriais das popula-
ções do campo brasileiro. 

Populações, territórios, 
recursos comuns

Recursos naturais (ou culturais) apro-
priados coletivamente, os chamados com-
mons, são objeto de um campo acadêmico 
interdisciplinar com tradição de pesquisa. 
No Brasil, há grande diversidade de traba-
lhos que refletiram sobre o acesso, o uso e as 
formas de apropriação de recursos comuns 
ou coletivos entre populações rurais (Cunha; 
Nunes, 2008; Sabourin; Caron; Silva, 1999; 
Mota; Schmitz; Silva Júnior, 2015; Mota; 
Schmitz; Silva Júnior, 2011; McGrath et al., 
1998; Almeida, 2004; 2012). Fundos de 
pasto, faxinais, recursos pesqueiros, florestas, 
carnaubais, áreas de reserva legal e de preser-
vação permanente em assentamentos rurais, 
entre muitos outros exemplos de recursos 
apropriados coletivamente, são cruciais para 
a reprodução social de muitas populações do 
campo brasileiro, consideradas tradicionais 
ou não. 

Nesses trabalhos, alguns temas se desta-
cam: os processos de privatização de recur-
sos comuns; a desorganização dos sistemas 
tradicionais de manejo em contextos de 
modernização social e econômica; as lutas 
sociais para evitar a degradação dos recursos 
naturais coletivamente apropriados; as incer-
tezas relativas ao manejo de recursos comuns 
geradas pela ação do Estado; os desafios de 
produzir legislação sobre direitos territoriais 

que considerem as especificidades das formas 
de acesso e uso dos commons; entre outros. 

Políticas ambientais, agricultura 
familiar e unidades de conservação

Um dos princípios mais destacados da 
ecologia política é que políticas de proteção 
ambiental não são neutras ou homogêneas 
em termos dos impactos que produzem so-
bre diferentes grupos sociais. Muitos grupos 
sociais que ocupam o espaço rural brasileiro, 
já marginalizados do acesso às terras mais 
valorizadas, sofreram forte impacto das polí-
ticas ambientais, especialmente aquelas des-
tinadas a criar unidades de conservação, ou 
seja, territórios destinados à proteção da na-
tureza em ecossistemas ou regiões de grande 
valor ambiental ou muito ameaçados. 

Pesquisas têm demonstrado que uni-
dades de conservação não são criadas em 
espaços vazios, mas em áreas ocupadas por 
agricultores familiares e grande diversidade 
de populações tradicionais, introduzindo 
conflitos acerca da apropriação do território 
e seus recursos, bem como territorializações 
distintas pelos agentes, muitas vezes antagô-
nicas entre si. Um outro aspecto a ser consi-
derado é que a decisão pela criação de unida-
des de conservação, especialmente restritivas 
em termos de acesso e uso dos recursos natu-
rais, pode estar associada a grandes empreen-
dimentos capitalistas, operando como forma 
de ação do poder público para proteger esses 
empreendimentos das demandas dos movi-
mentos sociais do campo (Coelho; Cunha; 
Monteiro, 2009). 

A iniciativa de criação de uma unidade 
de conservação pode ser também estratégia de 
grandes proprietários rurais para evitar a de-
sapropriação de suas terras improdutivas, por 
meio das reservas particulares do patrimônio 
natural (RPPN), que passam a demandar dos 
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órgãos estatais de proteção ambiental a cri-
minalização das atividades realizadas por po-
pulações que vivem no entorno dessas áreas 
(Cunha; Silva; Nunes, 2008). 

Outra linha de investigação tem ressal-
tado as possíveis contradições entre políticas 
ambientais e políticas de proteção social ou 
de desenvolvimento rural. Le Tourneau e 
Bursztyn (2010), por exemplo, problema-
tizam as consequências ambientais da cria-
ção de assentamentos de reforma agrária na 
Amazônia. Miranda e Silva (2017) revelam 
as tensões entre práticas produtivas de agri-
cultores familiares do semiárido (e seus usos 
tradicionais das áreas de vazante dos reser-
vatórios e cursos d’água) e as determinações 
restritivas impostas pela legislação ambien-
tal, especialmente o Código Florestal. 

Considerações finais

Neste artigo, perseguindo dois fios nar-
rativos — do rural ao ambiental e do am-
biental ao rural —, buscou-se demonstrar 
que, mesmo recente, a produção de pesqui-
sadores brasileiros que atuam na interface 
entre ruralidades e meio ambiente, especial-
mente na sociologia, é vasta e diversificada. 
Mesmo que não se possa falar numa verten-
te unificada, teórica e analiticamente, é um 
campo que atrai crescente interesse e energi-
za continuamente novas pesquisas11. 

O esforço empreendido aqui buscou re-
velar que, apesar da diversidade de temas, é 
possível identificar duas grandes questões, à 
espera de maior sistematização: de um lado, 
as contribuições já existentes à crítica am-
biental da modernização da agricultura bra-
sileira e ao desenvolvimento e, de outro lado, 

11 O grupo de trabalho que trata dessa interface nos eventos da Rede de Estudos Rurais, por exemplo, é o único 
a ter funcionado em todas os encontros ao longo das duas primeiras décadas do século XX, sempre com grande 
demanda de trabalhos inscritos.

os desafios enfrentados pelas populações ru-
rais ante a emergência de uma questão am-
biental. Depois de quase quatro décadas de 
esforços contínuos de investigação, é possível 
oferecer um quadro mais geral das relações 
entre ruralidades e meio ambiente no Brasil, 
tarefa para a qual este artigo pode ser uma 
contribuição inicial.

Do conjunto das contribuições aqui 
relacionadas, é fundamental reiterar que, 
desde a última década do século XX, temas 
centrais da sociologia rural no Brasil foram 
marcados pela força da questão ambiental. 
Como bem sugeriu Jollivet (1998), a cons-
trução histórica dessa questão demandou 
uma nova “vocação” à sociologia rural, so-
bretudo na medida em que constituiu di-
mensão transversal, perpassando a questão 
agrária, a propriedade privada da terra, o 
trabalho rural, os regimes de acumulação na 
agricultura e as estratégias sociais de uso dos 
recursos territoriais. Para promover o avanço 
de tal “vocação”, mostra-se fundamental a 
abertura da sociologia rural para novos diá-
logos com debates e caminhos analíticos que 
marcam a produção sociológica contempo-
rânea — produção relacionada, entre outros, 
com novos marcadores de classe, raça/etnia, 
gênero, sexualidade e com o descentramento 
dos enfoques identitários. Até mesmo por-
que, como bem enfatiza Wanderley (2009), 
para os sociólogos, o rural não é somente ter-
ritório, mas também (ou sobretudo) espaço 
de vida, de relações, de sociabilidades.

No campo de investigação em tela, 
há uma estreita ligação entre experiências 
de políticas públicas e temas de estudo. 
Mais precisamente, nota-se a transformação 
de políticas públicas ligadas à agricultura 
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 e/ ou ao meio ambiente em temas de investi-
gação. A problematização sociológica desses 
eventos políticos é pertinente e necessária 
para a ciência social. Entretanto é funda-
mental problematizar essas políticas ante um 
repertório analítico que objetive suas for-
mas sociais de construção e implementação. 
 Ademais, é justamente esse repertório analí-
tico que assegura a autonomia da pesquisa 
científica, evitando que ela se torne exclusi-
vamente pautada pelo poder público ou pela 
ação dos governos. Como bem alertou Mills 
(2009) em seu notável ensaio sobre o artesa-
nato intelectual, é preciso não confundir, no 
delineamento dos temas de investigação nas 
ciências sociais, as formulações, demandas 
e urgências do universo da política com os 
objetos de estudo, cujo status analítico de-
pende de variáveis outras.

Ainda acerca dos limites críticos da li-
teratura, observa-se a necessidade do maior 
e melhor aprofundamento das fronteiras de 
compreensão do rural como categoria analí-
tica e como categoria operacional, tal como 
já proposto por Rémy (1989) em texto que 

se tornou referência. Em larga medida, essas 
fronteiras também se verificam para a cate-
goria meio ambiente. Isto é, como categorias 
operacionais, o rural e o meio ambiente es-
tão circunscritos às demandas institucionais 
para classificação do espaço, para os recortes 
territoriais e para a gestão de políticas públi-
cas. Mas, como categorias analíticas, “rural” e 
“meio ambiente” assumem diferentes feições 
e tornam-se independentes até mesmo das es-
tratégias de intervenção pública e dos recortes 
administrativos, podendo ser problematiza-
dos como recursos simbólicos e categorias de 
pensamento que organizam as práticas sociais 
(Mormont, 1996a; 1996b; Williams, 2011a; 
2011b). Dessa sorte, os estudos produzidos 
no campo das ciências sociais brasileiras e, 
particularmente, da sociologia, no escopo 
do tema ruralidades e meio ambiente, pode-
riam, em algumas frentes, emancipar-se das 
pautas mais imediatas das políticas públicas e 
seus instrumentos, tomando assim o rural e 
o meio ambiente como efetivos fatos sociais 
que revelam mudanças e permanências a de-
pender da história social.
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Resumo

Ruralidades e meio ambiente: a constituição de um campo de investigação na sociologia

O objetivo deste artigo é revisitar a produção bibliográfica que investigou as relações entre ruralidades e meio ambiente 
no âmbito da sociologia e de disciplinas conexas, num esforço de apresentação dos diferentes caminhos trilhados pelos 
pesquisadores que têm se dedicado à temática nos últimos 30 anos. Em particular, foi revisada a bibliografia brasileira, 
sem deixar de lado seu diálogo estreito com o debate internacional, ressaltando os problemas de pesquisa, teorias e 
conceitos que animaram o debate acadêmico (e também político) nesse campo. Para tanto, a estratégia de organização 
da bibliografia buscou problematizar dois diferentes eixos na produção acadêmica recente, quais sejam: o eixo “do 
rural ao ambiental”, dedicado aos avanços teóricos e analíticos da sociologia rural rumo aos estudos ambientais, e “do 
ambiental ao rural”, apresentando a trajetória dos estudos influenciados pela ecologia política rumo aos temas rurais.

Palavras-chave: Ruralidades e meio ambiente; Sociologia rural; Ecologia política.
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Abstract

Ruralities and the environment: the constitution of a field of research in sociology

The purpose of this article is to revisit the bibliographic production that investigated the relations between ruralities 
and the environment in the scope of sociology and related disciplines, in an effort to present the different paths fol-
lowed by researchers who have been dedicated to the theme in the last thirty years. In particular, the Brazilian bibli-
ography was revised, without neglecting the close dialogue between this bibliography and the international debate, 
highlighting the research problems, theories and concepts that animated the academic (and also political) debate in 
this field. Therefore, the bibliography organization strategy sought to problematize two different axes in recent aca-
demic production, namely: the rural to the environmental axis, dedicated to the theoretical and analytical advances in 
rural sociology towards environmental studies, and; from environmental to rural, presenting the trajectory of studies 
influenced by political ecology towards rural themes.

Keywords: Ruralities and the environment; Rural sociology; Political ecology.

Résumé

Des ruralités et l’environnement : la constitution d’un champ de recherche en sociologie

L’objectif de cet article est de revisiter la production bibliographique sur les relations entre ruralités et l’environnement 
dans le cadre de la sociologie et des disciplines connexes, dans le but de présenter les différentes voies suivies par les 
chercheurs dédiés à ce thème au cours des trente dernières années. En particulier, la bibliographie brésilienne a été 
révisée sans négliger le dialogue étroit entre cette bibliographie et le débat international, en soulignant les problèmes 
de recherche, les théories et les concepts qui ont animé le débat académique (et également politique) dans ce domaine. 
Pour cela, la stratégie d’organisation de la bibliographie a cherché à problématiser deux axes différents dans la produc-
tion académique récente : l’axe rural-environnemental, dédié aux avancées théoriques et analytiques de la sociologie 
rurale vers les études sur l’énvironnement ; et l’axe environnemental-rural, présentant la trajectoire d’études influencées 
par l’écologie politique vers les sujets ruraux.

Mots clés : Ruralités et l’environnement ; Sociologie rurale ; Ecologie politique.


